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CONTRATO Nº XXX/2026 
PROCESSO Nº 127446/2026 
CONCURSO Nº002 /2026 

 

A EMPRESA SALVADOR TURISMO – SALTUR, sociedade de economia mista, integrante da 
administração pública indireta do Município de Salvador, inscrita no CNPJ sob o nº. 14.909.105/0001-
72, com sede na Av. Estados Unidos, 341, Comércio – CEP: 40.010-020, nesta Capital, neste ato 
representada pelo seu Presidente, Sr. Isaac Chaves Edington, e por seu Diretor Administrativo e 
Financeiro, Sr. Pedro Rodamilans Oliveres Neto, doravante denominada SALTUR, e do outro lado, a 
(pessoa jurídica) _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________, com endereço em ____________________________________, 
Cidade - Estado, CEP: _____________, neste ato representada por seu representante legal, 
___________________________, inscrito no CPF sob o nº ___________________, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA resolvem pactuar o presente contrato, cuja celebração foi 
autorizada pelo Processo Administrativo n.º 127446/2026 Concurso nº 002/2026, e que se regerá 
pelo disposto Lei nº 13.303/2016, e no RILC da SALTUR, bem como na Lei nº 4.484/92, no que 
couber, atendidas as cláusulas e condições que anunciam a seguir: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa (pessoa jurídica) 

______________________________________, que tem a representação de 

______________________, para apresentação no dia xx do mês de 20xx, no Fuzuê 2027, neste 

município. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
Pelos serviços especificados na cláusula anterior, a SALTUR pagará à CONTRATADA o valor de R$ 
xxxxxxxx (xxxxxxxx), através de crédito em conta corrente junto ao Banco Bradesco nº 237, Agência 
nº 2425, Conta Corrente nº xxxxxxxxxx, conforme indicado na declaração fornecida pela 
CONTRATADA. 
. 
§1º. O prazo para pagamento será de até 120 (cento e vinte) dias após a realização do show artístico, 
mediante a apresentação dos documentos comprobatórios de sua realização, e da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela unidade responsável da SALTUR. 
 
§2º. O faturamento correspondente ao presente contrato deverá ser apresentado pela 
CONTRATADA, através de Nota Fiscal, em 1 (uma) via, com os requisitos da lei vigente, no primeiro 
dia útil do mês subsequente à assinatura do contrato, somente após solicitação formal do Setor de 
Contratos da SALTUR, e após emissão da nota de empenho, conforme determina a Portaria n.º 
13/2025, da SEFAZ – Secretaria Municipal da Fazenda de Salvador, publicada no DOM (Diário Oficial 
do Município) n.º 8.960, pg. 5, no dia 28 de janeiro de 2025, disponível no link 
http://www.dom.salvador.ba.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=7790. 
 
§3º. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da fatura será suspensa para que a contratada tome as providências necessárias à sua 
correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, 
devidamente corrigida. 
 
§4º. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da contratada, o 
decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em 
que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 
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§5º. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito a reajuste de preço.  
§6º. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, todos os 
emolumentos, contribuições fiscais, parafiscais e tributos incidentes sobre a execução dos serviços, 
não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar 
revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
 
§7º. Ficando comprovado, durante a execução do contrato que a CONTRATADA acresceu 
indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos não incidentes sobre a 
execução dos serviços contratados, tais valores serão imediatamente excluídos, com o reembolso 
dos valores corrigidos porventura pagos à CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Da Dotação Orçamentária: Ação: Ocorrerá 

por conta da LOA 2027 Ação:200800- Salvador Cidade Vibrante o Ano Inteiro Elemento de Despesa: 

33.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pj Fonte: 1.500.1 Recursos não vinculados de Impostos - 

Tesouros Fontes:1.899.1 Outros Recursos Vinculados- Patrocínios; 

 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 

A vigência do presente contrato será de 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado, obedecido prazos e condições dos artigos nº 71 e 81, da Lei Federal nº 13.303/2016 e 

demais normas concernentes à matéria. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo para a execução dos serviços será cumprido na forma do cronograma de apresentações 

estabelecidas pela SALTUR. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem-se direitos e responsabilidades da CONTRATADA: 

I - cumprir e fazer cumprir as normas e instruções editadas pela SALTUR e pelo Poder Público 

Municipal de referência ao objeto deste contrato, e a executar os serviços objeto do contrato, de acordo 

com a melhor técnica aplicável a trabalhos desta natureza, com zelo e diligência, bem como, com 

rigorosa observância aos projetos e especificações, fornecidas pela SALTUR. 

II - executar os serviços, objeto do contrato, a partir dos elementos básicos para sua execução, 

fornecidos pela SALTUR. 

III - manter no local um preposto credenciado a representá-la em todos os atos referentes à execução 

do contrato. O representante da Contratada deverá ter poderes para dirigir a execução dos serviços, 

dedicando-lhes o melhor de sua atenção e competência especialmente para receber em nome da 

Contratada as instruções dadas pela SALTUR. 

IV - arcar com toda mão-de-obra necessária ao objeto do contrato, que deverá ser fornecida pela 

Contratada, a qual se obriga ao fiel cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da 

legislação trabalhista, de previdência social e de seguro pela qual é responsável. 

V - arcar com os custos de quaisquer indenizações por danos e/ou prejuízos por ela ou seus prepostos 
causados à SALTUR ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços, reservando-se à 
SALTUR o direito de descontar, se for o caso, de quaisquer créditos da Contratada, importância 
necessária ao ressarcimento de tais danos e/ou prejuízos. 
VI - O não comparecimento do artista no dia, hora e local indicado no contrato, o mesmo 
automaticamente será tornado sem efeito. 
VII - O não atendimento do quanto proposto durante a execução do objeto do contrato, referente à 

produção das alegorias e fantasias de cada grupo, ensejará a rescisão do contrato. 
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VIII - Recolher taxa ou contribuição acaso devida ao ECAD ou órgão similar. 

IX - Respeitar o conteúdo previsto na Lei Municipal de Salvador nº 8.286/2012 (Lei Antibaixaria) e 

Lei Estadual nº 12.573/2012, que dispõe sobre a proibição do uso de recursos públicos no âmbito do 

Município de Salvador para contratação de artistas que em suas músicas, danças ou coreografias, 

desvalorizem, incentivem a violência ou exponham as mulheres a situação de constrangimento, ou 

contenham manifestações de homofobia, discriminação racial ou apologia ao uso de drogas ilícitas. 

Assim, a Contratada declara possuir conhecimento das consequências e repercussões jurídicas, 

quanto às penalidades e sanções nas esferas administrativa, cível e penal, que estão sujeitos os 

artistas que violarem os dispositivos legais da lei supracitada. 

X - Não utilizar mão de obra de criança e/ou adolescente, em observância às proibições e 
regulamentações constantes na Lei Municipal n.º 7.779/2009 e na Lei Federal n.º 8.069/90 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente).  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA SALTUR 

Constituem-se direitos e responsabilidades da SALTUR: 

I - Quando for o caso, revisar as concepções básicas complementares, fornecidas a contratada durante 

a execução dos serviços, e que farão parte integrante do Contrato. 

II - Quando for necessário haver alterações das concepções básicas, estas deverão ser feitas através 

de correspondências e/ou especificações de serviços por escrito. 

III - Revisar o cronograma para execução dos serviços, em razão das alterações, modificações ou 

acréscimos necessários. 

IV - Paralisar ou suspender a qualquer momento a execução do Contrato, caso haja qualquer 

infringência das normas legais, procedimentos aplicados ou modificações não autorizadas no projeto 

vencedor. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições contidas neste Contrato, só poderá ser procedida 

através de Termo aditivo assinado por acordo entre as partes, obedecendo critérios dos §§ 1º a 8º, do 

Art. 81, da Lei Federal nº 13.303/16. 

Parágrafo único. A contratada poderá aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas 

condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nos 

serviços de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões 

resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

 

CLÁUSULA NONA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

O regime de execução será o de empreitada por preço global. 

§1º. O acompanhamento, gestão técnica, financeira, operacional e fiscalização dos serviços 

objeto deste contrato serão exercidas pela SALTUR. 

§2º. Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada 

por prepostos da SALTUR especialmente designados para esse fim, conforme discriminado 

abaixo. 

I - A gestão do presente contrato será realizada pelo servidor Antonio Marcio Pinto Sampaio, 

matrícula de nº 3152225, e-mail: marcio.sampaio@salvador.ba.gov.br e a fiscalização será 

realizada pela servidora Ana do Socorro Dias Angelo, matrícula de nº 3028641, e-mail: 

anasocorro@salvador.ba.gov.br e Christina Maria de Souza Nachef, matrícula de nº 3019270, e-

mail: christina@salvador.ba.gov.br. Estes ficarão responsáveis pelas informações técnicas 

necessárias para fiel cumprimento do objeto desta contratação e fiscalização. 
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II - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de causas 

imprevistas, e, na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos. 

§3º. Compete à fiscalização: 

a) exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução dos 

serviços contratos. 

b) expedir, por escrito, as determinações, e comunicações dirigidas à CONTRATADA, 

determinando as providências necessárias à correção de falhas observadas; 

c) rejeitar todo e qualquer serviço de má-qualidade ou não especificado, além de estipular o 

prazo para a sua retificação, sempre por escrito e devidamente protocolado; 

d) exigir da CONTRATADA o cumprimento integral das obrigações contratuais; 

 

§4º. A CONTRATADA declara aceitar integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela SALTUR. 

 

§5º. A fiscalização por parte da SALTUR não exime nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA no cumprimento dos seus encargos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de suas 

obrigações, às penalidades previstas na Lei 10.520/02, Lei Municipal 6.148/02, Decreto Municipal 

15.984/05, arts. 83 e 84 da Lei federal nº 13.303/2016, aplicando-se subsidiariamente, no que 

couberem, a Lei Municipal 4.484/92, sem prejuízo das demais cominações legais, nas situações a 

seguir: 

 

a) Advertência, quando ocorrer atraso no início da prestação do serviço em até 30 (trinta) minutos do 

horário fixado. 

b)  multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), além de suspensão de 12 (doze) meses, a 

depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal quando o fornecedor deixar de 

atender as especificações técnicas relativas aos serviços, previstas no edital, contrato ou 

instrumento equivalente; 

c)  os casos de: retardamento imotivado na execução de serviços ou de suas parcelas quando houver 

reincidência de atraso por mais de 30 (trinta) minutos: 

 

c.1) multa de 10% (dez por cento) até a 1ª (primeira) hora de atraso, sobre o valor da fatura dos 

serviços, além de suspensão de 3 (três) meses; 

c.2) multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor da fatura dos serviços, realizados com atrasos 

superiores a 01 (uma) hora, em que não tenha havido o cancelamento da nota de empenho ou 

documento correspondente, e suspensão de 6 (seis) meses, a depender do prejuízo causado à 

Administração Pública Municipal; 

 

d) Paralisar os serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 10% (dez 

por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) 

meses, a depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal. 

e) Prestar serviço em desacordo com o contratado, que apresente insegurança no desenvolvimento 

das atividades ou que comprometa a segurança de pessoas: multa de 10% (dez por cento) a 20% 
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(vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a 

depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal. 

f)  praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou do contrato, no âmbito da Administração 

Municipal; apresentar documentos falsificados, adulterados ou inverídicos nos processos 

licitatórios; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento 

de qualquer tributo: suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a SALTUR, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 

§1º. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou 

serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento de materiais, serviço ou obra, após 

prévio processo administrativo, ou cobrado judicialmente, a critério da Administração Municipal. 

§2º. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da 

infração cometida pela CONTRATADA e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, 

conforme previsão constante no art. 83, §2º da Lei nº 13.303/2016. 

§3º. As penalidades estabelecidas em lei não excluem qualquer outra prevista neste instrumento, nem 

a responsabilidade da contratada por perdas e danos que causar à SALTUR ou a terceiros em 

consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

§4º. Os danos e prejuízos serão ressarcidos à SALTUR no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa. 

§5º. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas de 

forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a depender do grau da 

infração cometida pelo Contratado. 

§6º. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será facultada a defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

O presente instrumento poderá ser rescindido:  

a) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para Administração;  

b) judicial, nos termos da legislação;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESILIÇÃO 

A resilição contratual poderá ocorrer por conveniência da SALTUR, devidamente motivada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CESSÃO, SUBCONTRATAÇÃO OU TRANSFERÊNCIA. 

O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em 

parte, pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES 

A CONTRATADA assume, exclusivamente como seus, os riscos e as despesas decorrentes do 

fornecimento do material e mão de obra, necessários à boa e perfeita execução dos serviços 

contratados.  Responsabilizando-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

empregados, prepostos ou subordinados e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à 

SALTUR ou a terceiros. 

 

§1º A SALTUR não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação 

tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrente da execução do presente Contrato, 

cujo cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA. 
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§2º A SALTUR não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por quaisquer danos 

causados a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados ou prepostos. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

Os tributos, emolumentos e as contribuições fiscais e para-fiscais que sejam devidos em decorrência 

direta ou indireta do presente Contrato, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim 

definido na Norma Tributária. 

 

§1º. O ISS devido pela CONTRATADA à Fazenda Municipal em razão do faturamento de serviços 

abrangidos por este Contrato deverá ser retido na fonte pagadora (SEFAZ) na ocasião do pagamento 

da fatura, por se tratar de responsabilidade tributária por definição legal. 

§2º. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos 

incidentes sobre a execução dos serviços, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 

avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 

competente. 

§3°. Ficando comprovado, durante a execução do Contrato, que a CONTRATADA acresceu 

indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos não incidentes sobre a 

execução dos serviços contratados, tais valores serão imediatamente excluídos, com o reembolso do 

valor porventura pago à CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 

Fica estabelecido que o não cumprimento pela CONTRATADA de qualquer cláusula ou condição deste 

Contrato, e não exigido pela SALTUR, não será caracterizado como renúncia podendo a SALTUR exigi-

las posteriormente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Cidade do Salvador, Capital do Estado da Bahia, como competente para dirimir 

questões decorrentes do cumprimento deste Contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

 

E por estarem assim, justas e contratadas, assinam as partes contratantes o presente instrumento 

contratual, em 03 (três) vias de igual teor. 

 

Salvador, XX de XX de XXXX. 

 

P/ SALTUR            

                                                                                                   

___________________________                         ____________________________ 

Isaac Chaves Edington                                       Pedro Rodamilans Oliveres Neto 

Presidente                                                       Diretor Adm. e Financeiro  

 

P/ CONTRATADA 

 

___________________________ 

Representante Legal 
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TESTEMUNHAS: 

__________________________  _________________________________ 

Nome:                Nome: 

CPF.:               CPF.: 


